
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.389 - RS (2019/0045403-8)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : PAULO RICARDO DA CUNHA COSTA 
ADVOGADOS : LUCIANO MOSSMANN DE OLIVEIRA  - RS049275 
   CARLOS EDUARDO PINHEIRO  - RS060374 
   ELIANDRO DA ROCHA MENDES  - RS061961 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 
no art. 105, III, a, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim 
ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 
JUÍZO. PARCELAS ATRASADAS. PAGAMENTO. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO NO CURSO DA AÇÃO. MANUTENÇÃO.

É viável o pagamento das parcelas vencidas, relativas a benefício 
deferido judicialmente, limitadas à data da implantação do benefício concedido 
administrativamente no curso da ação, sem prejuízo da manutenção deste 
último. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 18, § 
2º, da Lei n. 8.213/1991 e 927, III, do CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que é indevida a cumulação de execução 
judicial de título que reconheceu o direito ao recebimento de benefício 
previdenciário com a percepção de proventos concedidos administrativamente, 
devendo o beneficiário realizar a opção pelo proveito de apenas uma das duas 
parcelas, em consonância com o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal 
Federal acerca da desaposentação (Tema 503/STF).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido em virtude da consonância de 
entendimento do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior 
acerca da matéria ora controvertida.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
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interposto.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que é possível a concomitância de execução das parcelas de 
benefício concedido judicialmente com o auferimento do benefício mais 
vantajoso reconhecido na esfera administrativa, situação que não se confunde 
com a tese de desaposentação fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema 
503/STF. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 
E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL OU SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 
concedido administrativamente, no curso de ação judicial em que se 
reconheceu benefício menos vantajoso, é possível a execução das parcelas do 
benefício postulado na via judicial até a data da implantação administrativa, 
situação que não se confunde com a chamada "desaposentação".

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 

IV - Honorários advocatícios. Cabimento. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral ou 
sob o rito dos Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa.

(AgInt no REsp 1739961/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2019, DJe 21/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO 
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CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE NO CURSO DA AÇÃO, 
MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DAS 
PARCELAS ATRASADAS DO BENEFÍCIO POSTULADO EM JUÍZO. 
TESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL FIXADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL 
ACERCA DA DESAPOSENTAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
EMBARGOS COM CARÁTER INFRINGENTE RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É firme a orientação desta Corte reconhecendo o direito ao 
Segurado de manutenção do benefício concedido administrativamente no curso 
da ação judicial e, concomitantemente, a execução das parcelas do benefício 
reconhecido na via judicial, limitado à data de implantação do benefício na via 
administrativa. Precedentes: AgInt no REsp. 1.743.597/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 30.8.2018, AgInt no REsp. 1.743.239/SP, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.8.2018; AgInt no REsp. 1.511.464/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017; AgInt no REsp. 1.640.516/SC, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 25.9.2017; REsp. 1.666.998/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2017.

2. Ao contrário do que faz crer o INSS, em nada tal orientação 
jurisprudencial se alterou a partir do julgamento da tese de desaposentação 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

3. De fato, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 
geral, reconhecendo a constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, 
firmou o entendimento de que não é o possível o Segurado aposentado fazer jus 
à nova prestação em decorrência do exercício de atividade laboral após a 
aposentadoria, reconhecendo, expressamente, a impossibilidade de utilização 
das contribuições vertidas após a aposentadoria para uma nova concessão de 
benefício, tese que em nada se confunde qual a orientação aqui firmada.

4. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(EDcl no AgInt no AREsp 1320514/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 
21/02/2019)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo 
INSS contra decisão proferida pelo juízo da 4ª Vara Federal de Joinville/SC, 
que rejeitou a impugnação da Autarquia Previdenciária à pretensão do 
exequente de continuar recebendo mensalmente o benefício concedido na via 
administrativa, com renda mensal mais vantajosa, bem como de executar as 
parcelas atrasadas relativas ao benefício concedido judicialmente.

2. O recorrente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal 
a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284/STF.
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3. Acerca do prosseguimento do processo de execução, para 
executar valores oriundos do benefício previdenciário reconhecido em juízo, 
posteriormente renunciado em razão do deferimento concomitante de benefício 
previdenciário mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência do 
STJ vem balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) ao segurado é dado 
optar pelo benefício previdenciário mais vantajoso; 2ª) o direito previdenciário 
é direito patrimonial disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício 
previdenciário, para obter um mais vantajoso; 4ª) não há necessidade de o 
segurado devolver valores do benefício renunciado; 5ª) reconhecido o direito 
de opção pelo benefício mais vantajoso concedido administrativamente, no 
curso da ação judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso, sendo 
desnecessária a devolução de valores decorrentes do benefício renunciado, 
afigura-se legítimo o direito de execução dos valores compreendidos entre o 
termo inicial fixado em juízo para concessão do benefício e a data de entrada 
do requerimento administrativo.

4. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta 
premissa, que se mostra bem assentada pela jurisprudência do STJ. A 
propósito: AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18.6.2014, DJe 18.8.2014 AgRg no REsp 
1.481.248/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11.11.2014, DJe 18.11.2014.

5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no 
caso, o direito de prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo 
até a data do deferimento administrativo do benefício mais vantajoso.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524305/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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